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anterior da empresa,
Ident. Ação de Contingência Responsável

l.
Elaboração do termo de referência de forma mais clara Equipe de Planejamento
e concisa

RESPONSÁVEIS:

EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

MANOELA ALBERT LOUREIRO ALVES- Asp
HA

Integrante Requisitante



12ºB Sup/ Flnº Ad)

Rubrica Aa

E EA
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

jo” BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO

Em atenção aos termos do Artigo 8º, inciso V do Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, autorizo a abertura de processo licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº 07/2023, que tem
por objetivo Aquisição de Material de consumo e permanente para o Depósito de Suprimento ClI
do 12º Batalhão de Suprimento.

Manaus-AM, 29 de março de 2023.

Lhe
EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — TC
Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento
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Maj MARÇAL BRÊDA VIEIRA PRO,Chefe da Equipe de Planejamento Vo BN2º Ten ALEXANDRE SILVA MENDES (&:
am ADS

a |Membro da Equipe de Planejamento | os |
Q Rubrica F

Em consequência, a equipe de apoio deverá elaborar os seguintes documentos: Supca?
a) pesquisa de preço de mercado com o respectivo mapa comparativo de preços, e metodologia da

pesquisa;
b) requisição (DIEx Abertura do Processo) com demonstrativo de consumo anterior;
c) Estudo Técnico Preliminar (ETP);
d) Mapade Risco;
e) documento de formalização de demanda; e
f) Termo de Referência.

A pesquisa de preços deverá ser realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/21, dentre outras
legislações vigentes.

O prazo para conclusão dos trabalhos deverá ser impreterivelmente de 30 (trinta) dias corridos, a contar
desta data, devendoser entregue na Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC).

3) PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - Autorização

Conforme o que prescreve a Lei nº 14,133/21, autorizo a abertura do processo licitatório para aquisição
de materiais para CLI e Cl II do OP, a contar da data de entrega do documento de Formalização da
Demanda (DFD).

- Pregão Eletrônico SRP nº 07/2023;
- NUP: 64156.001326/023-68.

Em consequência Fisc Adm, Ch SALCe interessados tomem as providências decorrentes.

4) PREGÃO ELETRÔNICO- Designação de Equipe de Planejamento e Apoio

Conforme prescreve o art. 8º da Lei nº 14.133/21 , designo para compor a Equipe de Planejamento da
Contratação e Apoio ao Pregão SRP 07/2023 - contratação de materiais para as CLIe CL II do OP, os
seguintes militares:

Asp MANOELA ALBERT LOUREIRO ALVES
Chefe da Equipe de Planejamento
3º Sgt DIOGO MOURA SANTIAGO
Membro da Equipe de Planejamento

Em consequência, a equipe de apoio deverá elaborar os seguintes documentos:

a) pesquisa de preço de mercado com o respectivo mapa comparativo de preços, e metodologia da
pesquisa;
b) requisição (DIEx Abertura do Processo) com demonstrativo de consumo anterior;
c) Estudo Técnico Preliminar (ETP);
d) Mapa de Risco;
e) documento de formalização de demanda; e
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Preá , qatRo q BANs SEN(As(Continuação do BI Nr 40, de 01/03/2023, do(a) 12º BSup) | "Pio nepdl

Portaria nº 5-Sect, de 15 FEV 23 (EB:64156.000926/2023-17) ã fudrico |NE nai eEDTATendo tomado conhecimento, por meio do DIEx nº 545-1º Cia Sup/12º B Sup, 09 de fevereiro de"2053
(64156.000843/2023-10), de que a empresa MEGA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E
COMÉRCIO, CNPJ nº 25.341.162/0001-14 não entregou o material correspondente as empenhos nº
2022NE103 e 2022NE110 até a presente data, instauro o presente Processo Administrativo para apurar a
possível inexecução contratual por parte da empresa visando a adoção das medidas administrativas e
legais cabíveis, fixando, desde já, o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, que deverá
ser realizado nos termos previstos pela Lei nº 8.666, de 21 JUN 1993, Lei nº 14.133, de 1º ABR 2021 e
Portaria nº 107-Cmt Ex, de 13 FEV 2012 (EB 10-1G-09.001).

3º Sgt MARIOCELIO ARAÚJO DA SILVA NETO
Encarregado

Em consequência:

a. Encarregado, dirigir-se até a Secretaria para receber a Portaria de instauração e, após concluir a
apuração, deverá entregar os autos do processo na Fiscalização Administrativa para as providências
decorrentes relacionadas à gestão do crédito e arquivamento;

b. SCmt, Fisc Adm, Almox e demais interessados, tomar conhecimento e providências decorrentes.

c. SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGOEIRO - Designação

Conforme prescreve o inciso IV, do art. 3º da Lei nº 10.520/02 c/c inciso V, do art. 14 do Decreto nº
10.024/2019, designo para desempenhar a função de pregoeiro do 12º B Sup, no ano de 2023, os
militares abaixo relacionados:

Cap FABIO FASANO PIMENTEL
ºS Ten ELIO RICARDO ALVES BRANDÃO

2º Sgt ANTÔNIO THIAGO CARDOSO DA SILVA
2º Sgt CAIO MAGALHÃES COIMBRA

Em consequência Fisc Adm, Ch SALCe interessados tomemas providências decorrentes.

d. DISTRIBUIÇÃO DE ADITAMENTO

1) 1º Seção

Como presente Boletim Interno é distribuído o Aditamento Nr 040 - S1.01, que contém o Controle de
Efetivo do Batalhão.

Em consequência, S1, Cmt SU e demais interessados tomem as providências decorrentes.

Com o presente Boletim Interno é distribuído o Aditamento Nr 003-S1.04/2023, versando sobre o
engajamento e reengajamento dos Cabos e Soldados desta OM.

Em consequência, S1, Cmt SU e demais interessados tomemas providências decorrentes.

Com o presente Boletim Interno é distribuído o Aditamento Nr 004-S1.04/2023, versando sobre a
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MINISTÉRIO DA DEFESA  UbrEs
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO A, |

BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL o.
Quartel em Manaus, 1+ de dezembro de 2021

(errddia
BOLETIM ESPECIAL Nº 1/202]

Para conhecimento deste aquartelamento e devida execução, publico o seguinte:

1º Parte 24 |

SERVIÇOS DIÁRIOS |

Sem Alteração 1 E

2º Parte, | RS DEN,

INSTRUÇÃO —X SR “XTe [E eSen Alteração ro EFa oVs +)
| 3º Parte o ")

ASSUNTOS GERAISE ADMINISTRATIVOS, CURA

1. ASSUNTOS GERAIS

ALTERAÇÕES DE OFICIAIS

!

[8|. NOMEAÇÃO POR NECESS IDADE DO SERVIÇO - Transcrição

"PORTARIA DE PESSOAL — € Ex Nº 608, DE 21 DE JULHO DE 2021

Nomeação de Comandante, Chefe ou Diretor de Organização Militar,

| O COMANDANTE DO EXÉRCITO. no uso das atribuições que lhe conferemo art. 20, inciso VI

[eres "g", da Estrunura Regimenta! do Commando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de

abril de 2006, c o art. 9º, inciso 1, alinea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças

do Exército, aprovado pelo Decseto nº 2.040. de 27 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514,

de 3 de setembro de 2015, e assidtançiã o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de
=

iiunho de 1999, com redação dadapela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2610, resolve:

MEAR.

por necessidade do serviço, ex officio. para o desempenho dos cargos de Comandante, Chefe ou Diretor

das organizações militares abaixo relacionadas, os seguintes oficiais:

- do 12º B Sup (Manaus-AM), o Ten Cel Int (0113973440) EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA,,

| TONIOLO:" 114H yv14
= e = Ss

o o o ad
- a e AE =" =

E s
J
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(Continuação do B Esp Nr1, de 14/12/2021, do(a) 12º BSup)
i

| Ten Cel EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO

(Transerito do Boletim do Exército Nr 30, de 30 de julho de 2021)

Em consequência:

|

|

n
[ao Ten Cel EDUARDO AUGUa OLIVEIRA TONIOLO, Apresentou-se no dia 29 NOV21, por
| ter sido transferido para esta OM c desistido de 11 (onze ) diass detrânsito, conforme o publicado no Ad!
| DEEM ICao Bol do DGPnº 082,“o 33 JUL 21, e estar pronto para o serviço:;

p o Ten Celi EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO, passoua integrar o efetivo do EM,a
partir de 29 de novembro de 2021;

'c) Deixa de exercer as funções de Comandante, Chefe, Diretor e Ordenador de Despesas do 12º Batalhão
de Suprimento, à contar de I4 DEZ 21, o Cel ERICK COZZO BETAT DE SOUZA;
|'
Í

!

i

|

3) Passa a exercer as funções de Comandante, Chefe, Diretor e Ordenador de Despesas do 12º Batalhão
de Suprimento, a contar de 14DEZ 21,0 Ten Cel EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO: e

|

|

ênci[3130 St. Crt SU, Instr Ch, Set Fin e os interessados tomem conhecimento e as providências necessárias.

1d. PASSAGEMDE COMANDO

Sob a presidência do Gen Div Cmb OMAR ZENDIM,Cmt 12º RM, recebi o Comando do 12º Batalhão
de Suprimento do Cel ERICK COZZO BETAT DE SOUZA, em 14 DEZ 21, mantendo todas a ordens

em vigor.

Ten Cel ARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO

amEm consequência demais interessados tomem conhecimento e as providências administrativas
decorrentes.

2.ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Sem Alteração e ' ] A
|

“4 O ! 9.4 1

| 4º Parte , Marcão em TEM
JUSTIÇA E DISCIPLINA tát 0156034335 MDEB

Ai ugerte “ESetretário

1. JUSTICA

Set à. AltereaçãO

2, DISCIPLINA

Sem Alteração A e |

aEa7BAaEDUARDO AUcSTO OLIVEIRA TONITOLO - Ten Cel
Comandante do 12º Batalhão de Suprimento



12º B Sup/FI nº AA
RubricaO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1) Esclareço que a adoção do Sistema de Registro de Preços bascia-se no artigo 3º do
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, in verbis:

Art, 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes
hipóteses:
HI - quando for conveniente a aquisição de bens oua contratação de serviços
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

2) Ressalta-se que o Pregão Eletrônico nº 07/2023 tem por objeto o Registro de Preços
para Aquisição de Material de consumo e permanente para o Depósito de Suprimento
ClI do 12º Batalhão de Suprimento.

Manaus - AM, 29 de março de 2023.

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — TC
Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

Fundamentação para manter a Adesão a Ata SRP (Carona)

Processo: Pregão 07/2023 — NUP 64156.001326/2023-68

Para adesão à Ata de Registro de Preços caberá ao órgão/entidade não participante dos
procedimentos iniciais da licitação observar os requisitos elencados no Art. 22 do Decreto Nr.
7.892/2013, in verbis:

“DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de

preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública federal que não tenha participado do

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

S 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o

órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

S 1º4 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o 8 1º fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da

utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do

Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018)(Vigência)

S 1ºB O estudo de que trata o $ 1ºA, após aprovação pelo órgão gerenciador,
será divulgado no Portal de Compras do Governo federal. (Incluído pelo
Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)

$ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
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presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

$ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes. (Redação dada pelo Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)

$ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente
do número de órgãos não participantes que aderirem. (Redação dada pelo
Decreto nº 9.488, de 2018) (Vigência)

O anexo II do presente Edital — Ata de Registro de Preços — traz as condicionantes para a
Adesão a Ata de Registro de Preços, atendendo ao disposto no Art. 22 do Dec. 7892/13.

Do exposto constata-se que a adesãoa ata se baseia em três pilares:

a). Vantajosidade da contratação pelo Órgão que pretende efetivar a compra do objeto
licitado, implicando o melhor e menor gasto (devidamente comprovado com a pesquisa
mercadológica, pois trata-se de um dos atos que compõe a fase interna da contratação), com menor
tempo e com o rápido atendimento a necessidade do contratante;

b) Autorização do Gerenciador onde este deve obedecer aos quantitativos máximos do item

para cada “carona” solicitada, bem como atentar para a idoneidade da empresa envolvida na
solicitação. A solicitação de autorização está condicionada a realização de Estudo Técnico
Preliminar da contratação objetivada;

c) Autorização da Contratada, ou seja se não houver vantajosidade para a empresa está não
tem obrigatoriedade de aceitar a “carona”.

A possibilidade de Adesão a Ata SRP reduz a duplicidade de esforços entre as organizações
similares e otimiza o trabalho dos gestores, no tocante às atividades de aquisição, licitações e

contratos, ensejando, ainda, economia processual. Desta forma, melhoraram a qualidade técnica dos
artefatos de contratação por meio da padronização de processos.

Assim buscamos a solução mais vantajosa para a administração, tomando medidas para
evitar comprometimento do resultado, considerando que o objetivo máximo da contratação é o
atendimento de uma necessidade da administração da forma mais eficiente. Consequentemente a
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possibilidade de Adesão a ata é técnica e economicamente viável, não haverá perda de escala e sim
melhor aproveitamento de mercado com ampliação da concorrência.

O grande benefício, entretanto, advém da utilização do poder de compra do Governo
Federal, na medida em que,ao aproveitar as oportunidades de economia de escala, a Administração
Pública pode obter melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus custos em benefício do
atendimento de suas diversificadas demandas. Esta é uma inteligência trazida pelo Sistema de
Registro de Preços (SRP), através da Adesão à Ata, é possível a aquisição de bens para atendimento
a mais de um órgão ou entidade, que trabalham de forma sinérgica, suas estimativas de consumo é
os aspectos técnicos da contratação, em conformidade com os incisos I, ll e IV do art. 3º do
Decreto n. 7.892/2013.

Considerando todo o exposto e que a adesão à ata é um processo menos moroso do que um
processo licitatório comum, buscando a razão de uma melhor organização e otimização dos

processos demandados por Órgãos equivalentes, há de se reconhecer que a possibilidade pretendida
é perfeitamente viável, sendo gerenciada através Pregão SRP, previsto no art. 15 da Lei 8.666/93 e
regulamentado, no âmbito da Administração Pública Federal, pelo Decreto 7.892/2013, além de
permitir transparência, celeridade e a possibilidade do atendimento a mais de um Órgão ou entidade
da Administração Pública.

Assim, com a observância das diretrizes legais e normativas aplicáveis, conclui-se pela
viabilidade da manutenção da Adesão a Ata de Registro de Preços no presente processo.

Manaus-AM, 29 de março de 2023.

ss
EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — TC
Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento
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Rubrica

EXÉRCITO BRASILEIRO
12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO

BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DECLARAÇÃO DE NÃO CONSTITUIÇÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO

Declaro para os devidos fins que a Aquisição de Material de consumo é permanente para
o Depósito de Suprimento Cl I do 12º Batalhão de Suprimento, não constitui atividade de
custeio, conforme disposto no art. 3º da Portaria nº 249, de 13 de junho de 2012 do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Manaus-AM, 29 de março de 2023.

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — TC
Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DAIRP

Conforme prevê o inciso 1º, do Art. 4º, do Decreto nº 7.892/13, que regulamenta o
Sistema de Registro de Preços, a IRP poderá ter sua divulgação dispensa, desde que
devidamente justificada.

Quanto ao processo em comento, resta elencar motivos, os quais ratificam e justificam tal
ato, dos quais:

- Premência de tempo: o certame exige uma celeridade uma vez que presente certameéparte constituinte de 18 (dezoito) objetos a serem licitados de forma queprecise com máxima
urgência por ter crédito que pode ser recolhido a qualquer momento, as Atas de Registro de
Preços atenderá a demanda do 12º B Sup.

- Especificidade do objeto: embora possua itens de especificações “comuns” ao mercado
atual, referido processo trata de uma solução específica e pontual para o ambiente de
provimento das Organizações Militares.

Manaus - AM, 29 de março de 2023.

eEDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - TC
Ordenador de Despesas do 12ºBatalhão de Suprimento
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https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/resumoIRP.do?method

Resumo da IRP

Órgão da UASG UASG Gerenciadora Nº da IRP
|52121 - COMANDO DO EXERCITO | 160018 - 12. BATALHÃO DE SUPRIMENTO/MEX/AM | [160018 - 00007/2023 |

Lei Modalidade de Licitação Critério de Julgamento
iLei nº 14,133/2021 | |Pregão Eletrônico | Menor Preço/Maior Descontd

Gerenciada/AutorizadaData Provável da Licitação Prazo Estimado de Validade da Ata Compra Nacional ME/SGD

(E
censura] Não [Não |

Aquisição de Material de Consumo e Material Permanente para o Depósito Classe | e ||

Gestor de Compras

-—— Gestor de Compras Responsável
Nome CPF
'FABIO FASANO PIMENTEL |1055.147.057-73 |

DDDYTelefone DDD/Fax E-mail

(98 ||25195527 | [TT | (sale i2bsupeb.milbr |

— Gestor de Compras Subslituto
Nome CPF

IL |

DDD/Teiefone DDD/Fax E-mail

Lol o a | Po
--— UASG Gerenciadora

UASG Gerenciadora Órgão da UASS

160018 - 12. BATALHÃO DE SUPRIMENTO/MEX/AM | [52121 - COMANDO DO EXERCITO |

Logradouro Número Complemento
AV. MARECHAL BITTENCOURT, 55 - BAIRRO COMPENSA | | il |

Bairro Município CEP
| | [Manaus/AM—| 69029160 |

Itens da IRP

NT. : is aTipo de Unidade de Critério de|Valor Unitário
. é ; .ed Item sr Fornecimento|Julgamento|Estimado (R$) UASG Município/UF de Entrega Quantidade

371965- 160018 - 12. | |
1: Malerial 'Corta- Unidade Menor Preço 101,1100 |:BATALHAO DE “Manaus/AM 10.

vergalhão SUPRIMENTO/MEX/AM| |

290525- 160018 - 12. “f2 Malerial (Balança Unidade Menor Preço 2.269,4100|BATALHAO DE | Manaus/AM 2
eletrônica SUPRIMENTO/MEX/AM|

600276- 160018 - 12.
3|Material Balança Unidade Menor Preço 2.559,1700||BATALHAO DE Manaus/AM 2eletrônica ;SUPRIMENTO/MEX/AM.

485147- 160018 - 12. |4|Malerial Balança Unidade Menor Preço 7.880,0000||BATALHAO DE | Manaus/AM 2Eletrônica ;SUPRIMENTO/MEX/AM |

04/04/2023 12:34
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Ide 2

Nenhum registro a ser exibido,

Nº j , j PRTipo de Unidade de Critério de Valor Unitário
E

:a Itom Item Fornecimento Julgamento Estimado (R$) UASG - Município/UF de Entrega Quantidade

451997- 160018 - 12.
5 Material Bateria Unidade Menor Preço  41.890,0000 |BATALHAO DE Manaus/AM 2

automotiva SUPRIMENTO/MEX/AM..

A SiÓgE. 160018 - 12.
6 Malerial Cadeado Unidade Menor Preço 20,5900 |BATALHAO DE Manaus/AM 40e SUPRIMENTO/MEX/AM

160018 - 12. |
7 Material 229919-Saco Unidade Menor Preço 35,3700 |BATALHAO DE Manaus/AM 3000

SUPRIMENTO/MEX/AM |

441646- 160018 - 12.
8 Material Arame Unidade Menor Preço 15,1400 |BATALHAO DE Manaus/AM 100

farpado SUPRIMENTO/MEX/AM

200185- 160018 - 12. |
9 Material Carregador Unidade Menor Preço 5.050,0000 |BATALHAO DE Manaus/AM 2bateria SUPRIMENTO/MEX/AM

180018 - 12.
10 Material ESSTOLaCtO  rjjade Menor Preço 2,0800 |BATALHAO DE Manaus/AM|5000esqurança

SUPRIMENTO/MEX/AM

sã 160018 - 12. |1 Material EESSCLaCO  Urigado Menor Preço 6,8200 |BATALHAO DE Manaus/AM|500Séltania SUPRIMENTO/MEX/AM.

Aa0061- 160018 - 12.
12 Material Palete Unidade Menor Preço 51,4200 |BATALHAO DE Manaus/AM 600FE SUPRIMENTO/MEX/AM

366224. 150018 - 12. |

13 Material Estrado Unidade Menor Preço 20,5900 |BATALHAO DE Manaus/AM 630modular SUPRIMENTO/MEX/AM É

451176- 160018 - 12. |
14 Material Estante Unidade Menor Preço 680,0000 |BATALHAO DE Manaus/AM 100

metálica SUPRIMENTO/MEX/AM |

362065- 160018 - 12.
15 Material Chapa Unidade Menor Preço 48,1600 |BATALHAO DE Manaus/AM 300

perfurada SUPRIMENTO/MEX/AM

384214- 160018 - 12.
16 Material Eo Unidade Menor Preço 79,3200 |BATALHAO DE Manaus/AM 50Ee SUPRIMENTO/MEX/AM

360812- 160018 - 12. |17 Material Paleteira Unidade Menor Preço 2.262,6000 |BATALHAO DE Manaus/AM 20éieieira SUPRIMENTO/MEX/AM |
é 17 registros encontrados, exibindo todosos registros. | repn md

Adicional |

Observação

Anexo(s)

“Fechar |

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/resumoIRP do?methocp g Ip

04/04/2023 12:32



12ºB SUP /FLa
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 07/2023

(Processo Administrativo nº 64156.001326/2023-68)
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 12º Batalhão de

Suprimento (12º B Sup), por meio da Seção de Licitações e Contratos, sediado a Rua
Marechal Bittencourt, nº 55, Bairro Santo Antonio, Manaus- AM, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho
de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº
01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de
2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Data da sessão: XX/XX/XXXX
Horário: XXhXXmin:00 horária de brasília
Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br

Critério de Julgamento: menor preço por item

1. DO OBJETO
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição

de Material de consumo e permanente para o Depósito de Suprimento Cl I do 12º
Batalhão de Suprimento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu
interesse.

O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Câmara Nacional de Modelos de Licilações a Conlralos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras
Atualização: Fevereiro/2022



12ºBSUP/FLNº N3b

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador, bem comoa eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3 DO CREDENCIAMENTO
3.10 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

3.20 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado
digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP -
Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.40 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF,
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MPnº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. Para o item 01. a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006.

Câmara Nacional de Modeios de Licitações e Conlraios da Consultoria-Geral da União
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12ºB SUP/FLNº NDA
4.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34
da Lei nº 11.488, de 2007.

4.2 . Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,

na forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital é seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666,
de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores,concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio:
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.3 Como condição para participação no Pregão,a licitante assinalará “sim” ou “não”

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seusarts. 42 a 49;

4.3.1.1nos itens exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame;

4.3.1.2nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Coniraios da Consulioria-Geral da União
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À

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MPrº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º eno
inciso II do art. 5º da Constituição Federal:

4.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3.0s licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5.—Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.6.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

Camara Nacional de Modeios de Licilações e Conlraios da Consultoria-Geral da União
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5.8.0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor total do item

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no
órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

TA. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade comos requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo emsentido contrário, levadoaefeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
74. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
7.0. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último porele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo de real).
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutose, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

711 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o itemanterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Nãoserão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado em primeiro lugar.
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7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedadaa identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos paraparticipação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3º, $ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, ao objeto produzidos:
126 A: no país;
EBD ds por empresas brasileiras;

Câmara Nacional de Modelos de Licitaç
Edital modeio para Pregão Eletrônico:
Atualização: Fevorsiro/2022

es e Coniraios da Consultoria-Geral da União
ompras



12ºBSUP/FLNº 49
1 LOS: por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
708.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo

de 01 (um) dia útil, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.288. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no 8 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita;
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8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.5.3. Em caso de solicitação de catálogos, folhetos ou documentos equivalentes, o
mesmo deverá estar em língua portuguesa ou traduzido para o português (art
224 — Código Civil).

8.6. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação
da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante, que envie, por meio
eletrônico, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado
nacional, nos termos do Decreto- lei nº 228, de 28 de fevereiro de 1967 e da Lei nº 8.248,
de 23 de Outubro de 1991.
8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não
atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis,
não poderá usufruir da aplicação da margemde preferência, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

8.7.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante. As propostas
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
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8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dolicitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido|pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
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9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAFaté o terceiro dia útil anterior
à data prevista para recebimento das propostas;

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conformeart. 43, $3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.7.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Seo licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.11. Habilitação jurídica:
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9,11.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.11.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.11.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.11.4.inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;
9.11.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;
9.11.6.decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira

em funcionamento no País;
9.11.7.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social emvigor, com a
ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.11.8.0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VILA da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.12.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
como objeto contratual;

9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.12.7. casoolicitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei;

9.12.8. é

9.12.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.13. Qualificação Econômico-Financeira.
9.13.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

9.13.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

SGA. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não
será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
2,10.22. no caso de empresa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;
B.13,23; é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato social/estatuto social.
D.1324. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão
ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe
o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de umadeclaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a LongoEO= Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.13.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração,
e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 10 (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item
pertinente.

9.14. Qualificação Técnica
9.14.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, para todos os itens,

deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
9.14.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado (Atestado de
Capacidade Técnica)

9.14.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede quea licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.17. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
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9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se,
na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data € horário para a
continuidade da mesma.
9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
9.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.

9.23.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. 4 proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 2 (duas.) horas,Jmínimo de duas horas), a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:10 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadaspelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. Será considerada como proposta vencedora a última proposta registrada nosistema eletrônico, desta forma fica dispensado o licitante de encaminhar aproposta final escrita, datilografada ou digitada. Salvo se solicitado pelo
pregoeiro.
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